
As políticas para a educação inclusiva: abordagem político-normativa a respeito do direito à 

educação na América do Sul – Brasil, Paraguai e Uruguai 

 
1 

Educação, Psicologia e Interfaces, Volume 9, Número 1, p.1-27, v9i1.520, Fluxo Contínuo, 

2025. ISSN: 2594-5343.   DOI:  Doi 10.37444/issn-2594-5343.v9i1.520                                           

  

 

 

AS POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: ABORDAGEM POLÍTICO-

NORMATIVA A RESPEITO DO DIREITO À EDUCAÇÃO NA AMÉRICA DO SUL – 

BRASIL, PARAGUAI E URUGUAI   

The policies for inclusive education: a political-normative approach regarding the right to 

education in South America – Brazil, Paraguay, and Uruguay 

Marcelo Máximo Purificação- UNIFIMES-GO 

Nadia Bigarella - UCDB 

Elianda Figueiredo Arantes Tiballi – PUC -GO 

Elisângela Maura Catarino- UNIFIMES-GO 

Dostoiewski Mariatt de Oliveira Champangnatte – UNIALFA-GO 

Lucineide Maria de Lima Pessoni- UNIMAIS, GO 

Maria Filomena Rodrigues Teixeira - ESEC - PT  

 

 

RESUMO: O presente artigo resulta de uma investigação comparativa que se propõe 

analisar as políticas normativas referentes à educação inclusiva nos contextos do Brasil, 

Paraguai e Uruguai. Esta investigação está inserida no âmbito do programa de pós-

doutorado em Políticas Educacionais Inclusivas, vinculado ao Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Católica Dom Bosco, sob a orientação da 

professora Nadia Bigarella. Destaca-se, ainda, a colaboração dos Programas de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS-

Paranaíba) e do Centro Universitário Mais (UNIMAIS), assim como a participação do 

Mestrado em Desenvolvimento Regional do Centro Universitário Alves Faria 

(UNIALFA), além do apoio das iniciativas da Diretoria de Pesquisa e do Núcleo de 

Estudos, Pesquisa e Extensão Multidisciplinar do Centro Universitário de Mineiros 

(NEPEM-UNIFIMES-CNPq). A investigação adotou uma metodologia qualitativa, 

englobando aspectos de pesquisa exploratória, bibliográfica e documental em educação 

comparada. A análise da documentação envolveu o exame das normativas vigentes nos 

três países, incluindo leis, decretos e regulamentações dedicadas à promoção da educação 

inclusiva e à garantia dos direitos educacionais fundamentais. Os resultados evidenciam 

que, nos contextos estudados, o direito à educação tem sido consolidado de maneira 

progressiva, acompanhando a manutenção da gratuidade do ensino público. Essa 

constatação sublinha os avanços alcançados nos sistemas educacionais dos três países, ao 

mesmo tempo que não minimiza os obstáculos remanescentes que demandam esforços 

contínuos para a melhoria da qualidade da educação básica pública, a qual deve ser 

inclusiva e acessível a todos. Adicionalmente, Brasil, Paraguai e Uruguai delineiam, em 

suas respectivas abordagens político-normativas, a importância do papel do Estado, dos 

educadores e das famílias no processo formativo. Conclui-se, portanto, que, apesar da 

existência de uma estrutura político-normativa comum entre esses três países integrantes 

do Mercosul, persistem lacunas regulatórias que requerem atenção para garantir uma 

proteção mais abrangente e robusta do direito à educação. 

Palavras-chave: Direito à Educação; Educação Comparada; Mercosul; Políticas 

Educacionais. 
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ABSTRACT: The present article results from a comparative investigation that aims to 

analyze the normative policies regarding inclusive education in the contexts of Brazil, 

Paraguay, and Uruguay. This investigation is part of the postdoctoral program in Inclusive 

Educational Policies, linked to the Graduate Program in Education at the Dom Bosco 

Catholic University, under the guidance of Professor Nadia Bigarella. The collaboration 

of the Graduate Programs in Education at the State University of Mato Grosso do Sul 

(UEMS-Paranaíba) and the Mais University Center (UNIMAIS) is also highlighted, as 

well as the participation of the Master’s Program in Regional Development at the Alves 

Faria University Center (UNIALFA), in addition to the support of initiatives from the 

Research Directorate and the Multidisciplinary Studies, Research and Extension Center 

of the Mineiros University Center (NEPEM-UNIFIMES-CNPq). The investigation 

adopted a qualitative methodology, encompassing aspects of exploratory, bibliographic, 

and documentary research in comparative education. The analysis of the documentation 

involved examining the current regulations in the three countries, including laws, decrees, 

and regulations dedicated to promoting inclusive education and ensuring fundamental 

educational rights. The results highlight that, in the studied contexts, the right to education 

has been progressively consolidated, accompanying the maintenance of the gratuity of 

public education. This finding underscores the advances achieved in the educational 

systems of the three countries, while not diminishing the remaining obstacles that demand 

continuous efforts to improve the quality of public basic education, which must be 

inclusive and accessible to all. Additionally, Brazil, Paraguay, and Uruguay outline, in 

their respective political-normative approaches, the importance of the role of the state, 

educators, and families in the educational process. It is concluded, therefore, that despite 

the existence of a common political-normative structure among these three countries that 

are part of Mercosur, regulatory gaps persist that require attention to ensure a more 

comprehensive and robust protection of the right to education. 

Keywords: Educational Policies; Right to Education; Comparative Education; Mercosur. 

 

  

 
 

1. INTRODUÇÃO 

Em um período de significativas mudanças no papel do Estado, caracterizado pela 

internacionalização e pela crescente influência de novas organizações nas políticas 

públicas, este artigo se apresenta como uma forma de debate entre as transformações e 

permanências nas políticas educacionais voltadas para a inclusão, abrangendo também 

temas como Educação, Cultura, Sociedade e Diversidade, que enriquecem o diálogo sobre 

questões contemporâneas. A educação, que se origina e se desenvolve em meio a 

contrastes econômicos, políticos e sociais, está em contínua evolução e é objeto de 

constante observação por aqueles que a estudam e aplicam (Purificação, et. al, 2024). À 

luz dos conceitos propostos por Gramsci (1978), compreende-se que o indivíduo se insere 
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em uma trajetória histórica que requer uma análise concreta de seu papel ao longo do 

tempo. Nesse sentido, é imprescindível entender as questões contemporâneas que 

envolvem o contexto educativo. 

Geograficamente, Brasil, Paraguai e Uruguai integram o Mercosul, uma 

organização internacional intergovernamental estabelecida pelo Tratado de Assunção, 

assinado em 1991, que inicialmente incluía Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai (Souza, 

2017). Ainda que o Mercosul tenha sido criado primordialmente para fortalecer os 

aspectos econômicos e comerciais, desde o início considerou também setores que estão 

diretamente relacionados ao desenvolvimento político, econômico e social dos Estados 

que o compõem, incluindo a educação (Souza; Kerbauy, 2019). 

A questão educacional passou a ser uma diretriz do Mercosul com a criação do 

Setor Educacional, um espaço institucional que coordena as políticas educacionais entre 

os países membros, por meio da regulamentação dos Planos de Ação, que visam a 

assegurar um sistema educacional integrado (Souza, 2017). Nesse contexto, o Protocolo 

de Intenções estabelecido reafirma que a educação possui um papel crucial para a 

consolidação e desenvolvimento da integração, além de colaborar na diversificação dos 

temas abordados pelo bloco (Beshara; Pinheiro, 2008). 

É crucial considerar o cenário internacional, as diretrizes e exigências econômicas, 

assim como as transformações políticas nas reformas educacionais em curso nos países 

do Mercosul. A efetividade do processo de integração da região depende da criação de 

políticas públicas que assegurem um sistema de proteção aos direitos sociais, incluindo o 

direito à educação. Isto é especialmente relevante, dado que esses países têm uma história 

de vulnerabilidade a mudanças nos contextos econômicos sub e supranacionais (Souza, 

2017). 

Catani e Oliveira (2000) destacam que a educação desempenha um papel central 

nas estratégias de desenvolvimento, contribuindo para a competitividade diante dos 

desafios da globalização e regionalização. Draibe (2007) completa essa visão ao afirmar 

que as políticas educacionais são fundamentais nos processos de integração regional 

desde os primórdios, especialmente nas questões relacionadas à movimentação de mão 

de obra e produtos (Souza, 2017).  
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Os Planos de Ação do Setor Educacional do Mercosul representam um marco 

orientador para os projetos e iniciativas que promovem as diversas instâncias que 

compõem o Mercosul Educacional. Esses documentos são elaborados com base nas 

sugestões propostas pelas comissões de área e pelos grupos de trabalho a elas vinculados, 

além do intercâmbio realizado em fóruns e seminários que contam com a participação 

aberta de diferentes atores (Mercosul, 2021). Tal iniciativa oferece novas oportunidades 

para centralizar objetivos e metas comuns na região, apresentando um caráter inovador 

ao estabelecer diretrizes e coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais a serem 

implementadas na educação. Os documentos produzidos pelo setor são referenciados 

como Planos de Ação. Até o momento, foram formulados seis planos que estiveram em 

vigor entre 1992 e 2020. O sétimo plano, com a perspectiva de atuação de 2021 a 2025, 

começou a ser elaborado em agosto de 2021. Esse plano, ao contrário dos anteriores, não 

foi desenvolvido no ano anterior a e seu início, em parte devido à pandemia de COVID-

19 (Faria, 2021). 

É essencial compreender essas questões que permeiam o contexto educativo, pois 

refletem o desenvolvimento das políticas educativas. Concordamos com Gómez ao 

afirmar que os significados, expectativas e comportamentos compartilhados por um grupo 

social demonstram funcionalidade no desenvolvimento das condições sociais e 

econômicas locais (Gomez, 2001). Neste aspecto, a diversidade implica em construções 

conceituais variadas ao longo da história, mobilizando movimentos sociais e 

determinando políticas públicas que fomentam processos educativos. Nesse sentido, 

afirmamos que a inclusão deve ser entendida como um estilo de vida, um modo de estar 

no mundo que se manifesta em diversos espaços sociais: local, com uma abordagem mais 

específica; global, visando um olhar mais abrangente; e planetário, aspirando à 

construção de uma totalidade, embora essa busca seja reconhecidamente desafiadora. 

Acreditamos que, para além de compreender a inclusão, é fundamental internalizá-la 

como a base de nossa forma de pensar, de ser e de agir. Essa perspectiva sobre a vida e 

suas relações é construída a partir da epistemologia da complexidade, através de uma 

ampla reforma do pensamento, conforme as lições propostas por Edgar Morin em suas 

obras (Guérios, Petraglia, Freire, 2022). 

 

METODOLOGIA 
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A investigação presente fundamenta-se em uma metodologia de natureza 

qualitativa, a qual articula elementos exploratórios, revisão bibliográfica, análise 

documental e educação comparada, aproximando-se dos princípios do método 

comparativo sob a perspectiva teórica de John Stuart Mill (Gonzalez, 2008).  

O corpus documental analisado abrange os conjuntos normativos contemporâneos 

dos países em questão, incluindo legislações, decretos e regulamentos que visam garantir 

os direitos educacionais fundamentais e promover a inclusão escolar.  

A avaliação realizada revelou que, no contexto dos países analisados, o direito à 

educação tem se firmado de maneira gradual, acompanhando a continuidade da isenção 

de taxas educacionais no ensino público.  

Para a investigação, foram empregadas estratégias de busca por publicações 

científicas e outros documentos oficiais, mediadas por terminologias específicas, tais 

como "Inclusão Educativa", "Educação Especial", "Deficiência", "Equidade" e 

"Acessibilidade" (Gómez; Fernández, 2018). 

No intuito de contextualizar a discussão acerca do tema da inclusão educativa, é 

necessário considerar tanto a educação básica quanto a superior dentro do espaço 

geográfico do Mercosul, sob a perspectiva político-normativa dos países analisados - 

Brasil, Paraguai e Uruguai. O conceito de inclusão educativa é intrinsecamente 

polissêmico e sofreu uma evolução significativa em relação aos seus diversos significados 

ao longo de diferentes períodos históricos, o que resultou em considerável ambiguidade 

acerca do real entendimento do termo "inclusão" ou da expressão "educação inclusiva" 

(Gómez; Fernández, 2018).  

Em consonância com o que aponta Echeita (2006), é relevante reconhecer 

determinados elementos que moldam uma educação efetivamente inclusiva. Inicialmente, 

destaca-se a concepção de que a inclusão deve ser compreendida como um processo 

contínuo; ou seja, é uma tarefa incessante que busca desenvolver melhores abordagens 

para atender à diversidade dos estudantes. Essa perspectiva implica não apenas aprender 

a conviver com as diferenças, mas também aprender a partir delas (Echeita, 2006). 
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As interações sociais que mitigam desigualdades são fundamentais para a 

construção de uma sociedade mais inclusiva, tanto no Brasil quanto no Paraguai e no 

Uruguai, especialmente no contexto do Mercosul. Antigamente, os contextos culturais 

eram limitados por barreiras geográficas, mas atualmente são moldados pela interconexão 

das relações estabelecidas entre diversas culturas. Nesse sentido, a noção de distância 

transcende uma mera dimensão física, incorporando um significado social mais rico que 

envolve a inclusão ou exclusão de regiões e centros urbanos nas redes de produção e 

circulação de bens, sejam eles tangíveis ou intangíveis, além da essencial rede de 

comunicação. 

Na trajetória legislativa da inclusão educacional no Brasil, observamos um 

processo gradual, marcado por avanços e retrocessos. A Constituição Federal de 1988 

estabeleceu a educação básica como um direito de todos. A Política Nacional de Educação 

Especial de 1994 propôs a “integração instrucional” que, apesar de buscar promover a 

inclusão, acabou excluindo muitos alunos com deficiência. Já a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) de 1996 finalmente reconheceu a importância da inserção 

de alunos com deficiência nas escolas regulares (Brasil, 1988-1994-1996). 

No âmbito educacional, surge a necessidade de fomentar práticas que promovam 

trocas simbólicas e internacionalizem princípios, conceitos e conteúdos científicos, sem 

perder de vista os obstáculos ainda existentes. A educação pode reafirmar as fronteiras 

nacionais das normas culturais, mas também tem o potencial de incentivar uma cultura 

crítica, conforme afirma Gómez (2001). Através de diálogos contemporâneos, podemos 

atingir uma compreensão mais profunda da diversidade cultural e das políticas 

governamentais, além da educação especial inclusiva. Esse entendimento é crucial para 

desvincular as dinâmicas políticas de dominação e expor as relações de poder que 

estruturam a distribuição de bens e serviços sociais.  

Essas discussões ganharam força após a edição da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) em 2008. Juntamente com a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo 

Brasil em 2009, essas iniciativas marcaram uma reorientação significativa da abordagem 

educacional, priorizando a inclusão em ambientes de aprendizado comuns em vez de 

instituições especiais. Em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) trouxe à tona a 

possibilidade de matrícula de estudantes em escolas especiais, vista como retrocesso e  
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que gerou preocupações entre especialistas quanto à violação dos compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil e à necessidade de priorizar a inclusão, eliminando 

a segregação de pessoas com deficiência no ambiente educacional (Brasil, 2014). 

Em 2015, a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), 

também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, visou assegurar a inserção 

dessas pessoas na sociedade, especialmente na área educacional. O capítulo IV dessa 

legislação proíbe a cobrança de taxas adicionais nas instituições de ensino para a 

implementação de recursos de acessibilidade, buscando construir um sistema educacional 

inclusivo. Contudo, sua redação não especifica que os alunos com deficiência devem ser 

matriculados exclusivamente em escolas regulares, gerando controvérsias sobre a 

efetividade da inclusão desse grupo nas redes de ensino (Brasil, 2015). 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência fornece um suporte legal adicional, 

enfatizando a justiça e a promoção da equidade na educação (Franco; Schutz, 2019). 

Entretanto, a implementação dessas diretrizes enfrenta desafios significativos no 

cotidiano escolar, resultando, muitas vezes, em práticas excludentes que comprometem a 

efetivação da inclusão. Mantoan (2023) destaca a importância de superar essas barreiras 

por meio de uma abordagem holística que integre teoria e prática, além de enfatizar a 

vivência pessoal e o papel fundamental da escola na formação de cidadãos críticos. 

As mudanças propostas ao longo dos anos suscitaram debates que revelam um 

panorama complexo das políticas relacionadas à educação inclusiva. O Decreto nº 10.502 

de 2020, por exemplo, levantou preocupações sobre um possível retrocesso, promovendo 

a matrícula em instituições especiais em detrimento das escolas regulares (Brasil, 2020). 

Ao examinarmos a diversidade cultural sob a ótica da educação e das políticas 

públicas, é possível revelar um rico mosaico de projetos e estudos voltados para o 

fortalecimento das relações sociais, evidenciando contradições e conflitos que emergem 

dessa complexa teia de interações (Purificação et al, 2024). Esse fenômeno é 

especialmente evidente nas abordagens de educação inclusiva na região do Mercosul, que 

buscam não apenas valorizar as diferenças, mas também criar um ambiente propício ao 

diálogo, à empatia e ao respeito mútuo. A construção de uma infraestrutura educacional 

que favoreça a convivência entre as diversas manifestações culturais da região é, portanto, 

essencial para promover um verdadeiro sentido de cidadania plural e inclusiva.  
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Nesse sentido, a educação inclusiva deve ser um espaço que não apenas respeite, 

mas também celebre a diversidade, garantindo que todos os estudantes tenham a 

oportunidade de desenvolver suas habilidades em um ambiente que promove a equidade. 

A discussão sobre a relação entre globalização e educação, como proposto por Gadotti 

(2000), evidencia a complexidade desse contexto, sugerindo a necessidade de uma 

colaboração efetiva entre a União, os estados, os municípios e a comunidade para uma 

educação básica mais inclusiva e transformadora. 

 Dentre as políticas internacionais a Declaração de Salamanca, ratificada pela 

ONU em 1994 durante a Conferência Mundial de Educação Especial, representa um 

marco importante na abordagem das necessidades educativas especiais, estabelecendo 

diretrizes que promovem a inclusão educacional em diversos níveis. O documento aborda 

a gestão educacional, a formação de professores e a participação comunitária, enfatizando 

a necessidade de uma abordagem colaborativa para atender as particularidades dos alunos 

com necessidades especiais (ONU, 1994). Em 1999, a Convenção da Guatemala 

fortaleceu essa luta pela igualdade, culminando na promulgação do Decreto nº 3.956/2001 

no Brasil, que assegura que pessoas com deficiência gozem dos mesmos direitos que 

todos os demais cidadãos; embora use uma terminologia hoje considerada desatualizada, 

representa um avanço na luta contra a discriminação (Brasil, 2001). 

Em 2009, a ONU aprovou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, comprometendo os Estados a garantir um sistema de Educação Inclusiva em 

todas as etapas escolares, o que reforçou a necessidade de iniciativas concretas para 

oferecer acesso à educação de qualidade para todos. Posteriormente, em 2015, o Brasil se 

uniu ao compromisso da Declaração de Incheon durante o Fórum Mundial de Educação, 

promovendo uma agenda colaborativa em prol de uma educação acessível. Nesse mesmo 

ano, os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Unesco destacaram a 

importância da educação inclusiva e equitativa, enfatizando que a inclusão educacional é 

fundamental para o desenvolvimento sustentável e a justiça social, refletindo a urgência 

de ações eficazes para garantir educação de qualidade a todos (Unesco, 2015).  

No âmbito do Mercosul, a educação especial inclusiva foi implementada como 

uma proposta integrada, cuja essência reside na troca de boas práticas e na colaboração 

entre os países participantes. Para compreender a disseminação do direito à educação 

inclusiva na região, foram delineados diversos Planos de Ação, a saber: o Plano 
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Estratégico do SEM (2001-2005), o Plano do Setor Educativo (2006-2010), o Plano de 

Ação do Setor Educacional (2011-2015) e o Plano de Ação (2016-2020). 

Cada um desses planos tem como objetivo estabelecer diretrizes e metas, além de 

criar princípios comuns entre os Estados-Partes. A análise dos documentos revela uma 

crescente ênfase na educação inclusiva ao longo do tempo.  O Plano Estratégico de 2001-

2005 abordava o tema de  forma pontual, associando-a à melhoria da qualidade 

educacional de maneira abrangente e reafirmando o conceito de inclusão como um 

princípio fundamental no contexto do direito humano à educação (Icasatti; Nozu, 2020). 

Já o Plano de Ação do Setor Educacional (2011-2015) apresentava uma discussão mais 

aprofundada e reflexiva. Assim, em um período de dez anos, evidencia-se um progresso 

significativo na abordagem da educação inclusiva nos Planos de Ação do Mercosul, 

refletindo um compromisso crescente dos países participantes com a promoção de uma 

educação cada vez mais inclusiva. 

A inclusão no sistema educacional do Paraguai é orientada por diretrizes 

estabelecidas em documentos legais e estratégicos. A Constituição da República do 

Paraguai, promulgada em 1992, consagra o direito à educação, incluindo explicitamente 

as pessoas com deficiência na categoria de "excepcionais". Posteriormente, a Lei Geral 

de Educação (nº 1.264/1998) instituiu a educação para tais pessoas como uma modalidade 

de ensino. Contudo, essa legislação apresenta uma lacuna ao não utilizar a terminologia 

"pessoas com deficiência", resultando numa categorização indistinta que suscita 

implicações diversas para as políticas educacionais (Icasatti; Nozu, 2020). 

Paralelamente, o Plano Nacional de Desenvolvimento 2030 do Paraguai aponta 

que uma parcela significativa de crianças com deficiência ainda não está inserida no 

ambiente escolar. Essa realidade se deve à falta de acessibilidade nas instituições de 

ensino e à decisão de familiares em mantê-las em casa. Segundo Daniel (2023) apenas 

36% das crianças com deficiência, na faixa etária de 6 a 18 anos, recebem educação 

formal. Em resposta a essa problemática, a promulgação da Lei nº 5.136 de 2013 institui 

diretrizes para um modelo educacional inclusivo, fundamentando-se nos princípios de 

integralidade, equidade e inclusão, e atribuindo ao Ministério da Educação e Ciências a 

responsabilidade de assegurar igualdade de oportunidades em todos os níveis de ensino 

(Daniel, 2023). 
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A Lei de Educação Inclusiva (nº 5.136/2013) daquele mesmo país representa um 

avanço ao reafirmar o compromisso com a inclusão de alunos com necessidades 

educativas específicas e priorizar sua inserção em instituições regulares. No entanto, 

ainda apresenta lacunas, principalmente em relação à clareza sobre a implementação de 

serviços de apoio e ajustes razoáveis, não abordando de maneira específica a duração ou 

a oferta educacional para essa modalidade. Em uma ação mais recente, o governo 

paraguaio, em colaboração com organizações internacionais, lançou em 2018 os 

"Lineamentos para um Sistema Educativo Inclusivo", que enfatizam a necessidade de 

assegurar a escolarização em um sistema regular devidamente assistido (Icasatti; Nozu, 

2020). Além dessas medidas, a Lei nº 4.934 sublinha a importância da acessibilidade e 

resultou na elaboração de um Manual de Acessibilidade Física para escolas, que orienta 

a construção de ambientes educacionais inclusivos. Em 2014, o Paraguai contava com 

aproximadamente 70 instituições voltadas exclusivamente para a educação de pessoas 

com deficiência, enquanto a Direção de Educação Inclusiva buscava a eliminação das 

escolas especiais, promovendo um sistema inclusivo tanto na educação inicial, quanto na 

fundamental, média e superior, conforme reportado no Monitoramento Global da 

Educação da UNESCO (Daniel, 2023). 

Assim, a educação inclusiva no Paraguai visa promover maior equidade, 

destacando a relevância de sua implementação em contextos políticos e sociais 

específicos. Legislações como a Lei nº 5.136 propõem um modelo educacional que 

respeita os princípios de integralidade e não discriminação, comprometendo-se com a 

acessibilidade e inclusão das populações mais vulneráveis. Ademais, a Lei nº 4.934 

reforça esse compromisso ao desenvolver diretrizes educacionais inclusivas adaptadas às 

necessidades de diversos grupos, incluindo comunidades de baixa renda e indígenas 

(Delgado, 2022). 

Por fim, planos de ação, como o Plano de Ação Educativa 2018-2023 e o Plano 

Nacional de Educação 2024, têm como objetivos aprimorar as condições de 

aprendizagem, aperfeiçoar as práticas pedagógicas e garantir o acesso à educação de 

qualidade para todos, com especial ênfase em grupos em situação de vulnerabilidade. 

Essas iniciativas não apenas visam integrar instituições de ensino especial, mas também 

democratizar o acesso à educação, alinhando-se aos objetivos de desenvolvimento 

sustentável (Delgado, 2022). 
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Nos últimos anos, o Uruguai tem se destacado por avanços na modernização de 

suas políticas educacionais, privilegiando a inclusão de indivíduos com deficiência. A 

base do sistema educacional está alicerçada na Lei Geral de Educação Nº 18.437, 

promulgada em 2008, que estabelece a universalidade da educação e a obrigatoriedade 

do acesso a todas as etapas do ensino, da educação infantil ao nível superior. O artigo 8º 

dessa lei reafirma o compromisso do Estado com a proteção dos direitos de grupos 

minoritários e vulneráveis, promovendo a igualdade de oportunidades e a inclusão social 

(Gómez; Fernández, 2018). 

A inclusão educacional no Uruguai é sustentada por um arcabouço legal, que 

garante educação de qualidade a todos, independentemente de características pessoais ou 

sociais, conforme previsto na Lei de Educação e nos princípios da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência. Desde 2005, iniciativas como o Programa Nacional 

de Deficiência, vinculado ao Ministério de Desenvolvimento Social, têm buscado 

implementar políticas que atendam às necessidades desse grupo, conforme refletido na 

Lei de Proteção Integral das Pessoas com Deficiência Nº 18.651 de 2010 (Gómez; 

Fernández, 2018). 

Ademais, o sistema educacional uruguaio tem se adaptado a diferentes contextos 

e demandas por meio da flexibilização curricular, com o objetivo de atender à diversidade 

da população estudantil, incluindo as especificidades de pessoas com deficiência em 

modalidades educativas variadas. A legislação vigente determina que a educação formal 

deve acomodar características individuais, em contextos permanentes ou temporários, 

assegurando igualdade no acesso ao ensino (Lei Nº 18.437, 2008, Cap. II, Art. 33). A 

trajetória histórica da educação inclusiva no país reflete uma transformação necessária, 

superando as limitações de políticas anteriores que apresentavam carências  em termos 

de integração entre as esferas educativa e social (Mancebo; Goyeneche, 2010; Viera; 

Zeballos, 2014; Meresman, 2012).  

A abordagem sobre equidade no contexto educacional transcende a igualdade 

formal, que frequentemente oculta desigualdades profundas. É importante contestar 

concepções que priorizam a igualdade de oportunidades em detrimento da igualdade de 

resultados e  reconhecimento. 
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DISCUSSÃO E RESULATDOS 

 

 A política educacional consiste em um conjunto padronizado de investimentos e 

serviços dos estados para garantir o direito à educação. Até agora, falamos sobre o 

movimento e a evolução das políticas públicas e a sistematização do Brasil, Paraguai e 

Uruguai na manutenção de seus sistemas educacionais, visando reduzir as desigualdades 

no acesso à educação, particularmente entre as populações marginalizadas.  

A inclusão educacional abrange grupos cujos direitos foram ameaçados, com base 

na sua etnia, religião, localização geográfica, economia, gênero e deficiência. A 

comparação educacional aqui desenvolvida centra-se nos recursos de que os estados 

dispõem para remover barreiras e fornecer apoios que garantam o acesso, manutenção e 

a aprendizagem nas escolas públicas a esses grupos.  

O estudo sistematiza políticas de equidade e inclusão, apresentando iniciativas 

regionais e suas características. Foram identificadas quatro áreas de intervenção: a 

expansão da oferta educativa, a infraestrutura escolar, o acompanhamento dos percursos 

escolares e as iniciativas que visam a melhoria das condições de vida das famílias, fatores 

que impactam o acesso e a permanência na educação (UNESCO; Siteal, 2021). 

Apresentamos, a seguir, quatro tabelas com elementos que constituem a abordagem 

político-normativa da educação especial no Brasil, Paraguai e Uruguai. 

 

Tabela 1. Leis nacionais destinadas a garantir a educação inclusiva: Brasil, Paraguai e Uruguai 

País Leis nacionais destinadas à inclusão 

Brasil Lei Nº 13.146/2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

Portaria N°98/2013. Saberes Indígenas na Escola 

Paraguai Lei 3.231 que cria a Direção Geral de Educação Escolar Indígena (2007) 

Lei 5.136 de educação inclusiva (2013) e decreto 2.837 (2014) Regulamenta a Lei 5.136/13 

de Educação Inclusiva. 

Uruguai Lei 18.651 de Proteção Integral de Pessoas com Deficiência (2010) 

Lei 19.122 de afrodescendentes. Normas para favorecer sua participação nas áreas de 

educação e trabalho (2013) e seu decreto regulamentar 144 (2014) 

Fonte: SITEAL, com base em informações dos sites oficiais de cada país, 2024 (adaptado). 

 

As legislações nacionais voltadas para a inclusão social no  Brasil, Paraguai e 

Uruguai exercem um papel preponderante na promoção da igualdade e na garantia dos 
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direitos fundamentais dos cidadãos. No contexto brasileiro, a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei Nº 13.146/2015) institui um arcabouço jurídico que 

assegura medidas de acessibilidade e igualdade de oportunidades, refletindo, assim, o 

compromisso do Estado com a diversidade. No Paraguai, a legislação direcionada à 

inclusão visa combater a discriminação e fomentar a participação das minorias na vida 

social; enquanto no Uruguai, são implementadas políticas inclusivas para garantir a 

integração social e econômica de grupos marginalizados. Essas normativas não apenas 

reconhecem a relevância da diversidade cultural e social, mas também estabelecem um 

ambiente mais equitativo e justo, propiciando o desenvolvimento humano e a coesão 

social na região. 

Conforme analisado por López (2007), as leis promulgadas representam 

instrumentos políticos de significativa potência, materializando horizontes propícios à 

promoção de ações, convocação de atores e mobilização de recursos. Contudo, é crucial 

ressaltar que, embora os compromissos legais integrem o horizonte da política, não 

geram, por si sós, as transformações necessárias para o gozo pleno do direito à educação. 

A efetivação dessas promessas se revela por meio de ações políticas concretas e de planos 

educacionais que demonstram a maneira como o Estado traduz esses horizontes em 

compromissos práticos (IIPE Unesco, 2020). 

Na Tabela 1, apresentam-se duas legislações brasileiras destinadas a garantir a 

educação inclusiva: a Lei Nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, e a Portaria N° 98/2013, que versa sobre os Saberes Indígenas 

na Escola (Siteal, 2024). A primeira norma configura um marco significativo na 

promoção dos direitos e da inclusão social das pessoas com deficiência no Brasil, ao 

assegurar acessibilidade e equidade em múltiplos aspectos da vida. Complementarmente, 

a Portaria N° 98/2013 destaca a relevância dos saberes indígenas no contexto educacional, 

valorizando a diversidade cultural e exaltando a riqueza do conhecimento tradicional. 

Assim, ambas as legislações enfatizam a imperiosa necessidade de um sistema 

educacional inclusivo que respeite e integre diversas perspectivas e realidades, 

promovendo um ambiente de aprendizado mais equitativo e respeitoso. A efetividade 

dessas políticas é, portanto, vital para a construção de uma sociedade plural e 

democrática. 
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No contexto paraguaio, também se destacam dois instrumentos legais: a Lei 3.231, 

que cria a Direção Geral de Educação Escolar Indígena (2007), e a Lei 5.136, que trata 

da educação inclusiva (2013), acompanhada pelo decreto 2.837 (2014), que regulamenta 

a Lei 5.136/13(Unesco, Siteal, 2021). As legislações paraguaias, em especial a Lei 3.231, 

têm um papel fundamental na promoção da diversidade cultural e na garantia de acesso à 

educação para as comunidades indígenas. A Lei 5.136 e seu regulamento, o decreto 2.837, 

reforçam a determinação do país em proporcionar uma educação que respeite e acolha as 

necessidades de todos os alunos, independentemente de suas condições ou origens. Tais 

iniciativas representam um avanço significativo na busca por uma educação mais 

equitativa e acessível, valorizando a identidade cultural e promovendo a inclusão social. 

A implementação eficaz dessas normas é crucial para transformar o cenário educacional 

no Paraguai. 

No que tange ao Uruguai, duas legislações se destacam neste contexto: a Lei 

18.651, que estabelece a Proteção Integral de Pessoas com Deficiência (2010), e a Lei 

19.122, que visa favorecer a participação de afrodescendentes nas áreas de educação e 

trabalho (2013), juntamente com seu decreto regulamentar 144 (2014) (Unesco, Siteal, 

2021). As normas em questão asseguram a proteção integral das pessoas com deficiência, 

promovendo seus direitos à inclusão social e à acessibilidade em diversos âmbitos, 

incluindo educação e saúde. Além disso, buscam promover a igualdade de oportunidades 

para afrodescendentes, estabelecendo diretrizes que favoreçam sua participação na 

educação e no mercado de trabalho. O decreto regulamentar 144 complementa essas 

iniciativas ao detalhar as diretrizes e ações que devem ser implementadas para garantir 

esses direitos. Em conjunto, essas legislações representam um avanço relevante no 

combate à discriminação e na promoção da equidade social no Uruguai. 

A comparação educacional é que, no Brasil, as legislações como a Lei Nº 

13.146/2015 e a Portaria N° 98/2013 garantem educação inclusiva focando na 

acessibilidade para pessoas com deficiência e na valorização dos saberes indígenas. No 

Paraguai, a Lei 5.136 e o decreto 2.837 buscam ampliar a inclusão educacional com foco 

em comunidades indígenas e necessidades diversas, promovendo a diversidade cultural. 

Já no Uruguai, a Lei 18.651 e a Lei 19.122 visam à proteção integral de pessoas com 

deficiência e à promoção da igualdade para afrodescendentes, consolidando um 

compromisso com a equidade social e a inclusão educacional. 
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A análise acerca do Brasil, Paraguai e Uruguai revela um panorama em que esses 

países se inserem, por meio de Planos ou Programas, no contexto dos países que 

compõem o Mercosul, apontando para a necessidade de uma concertação regional em 

prol da inclusão e equidade educacional. 

A Tabela 2 apresenta os planos setoriais de inclusão e equidade na educação, 

conforme delineado no (Unesco, Siteal, 2021). Tais planos são de suma importância, pois 

visam assegurar acesso e qualidade educacional a todos os grupos sociais, especialmente 

aqueles mais vulneráveis. Os planos promovem estratégias que enfrentam desigualdades 

históricas e estruturais, permitindo que crianças e jovens, independentemente de sua 

origem, tenham acesso a oportunidades equitativas. Além disso, fortalecem a colaboração 

entre governos, comunidades e organizações da sociedade civil, promovendo uma 

educação mais inclusiva e justa, a qual se revela essencial para o desenvolvimento social 

e econômico da região. 

 

Tabela 2: Planos setoriais de inclusão e equidade na educação – Brasil, Paraguai e Uruguai 

País Plano ou Programa 

Brasil III Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador 2019-2022 Política Nacional de Alfabetização (PNA) Política 

Nacional de Educação Especial. 

Paraguai Paraguai Jovem. Hacia una política pública integral Plano de Ação Nacional pelos Direitos 

das Pessoas com Deficiência 2015-2030 Ñamyendy tata. Encendemos fuego. Política 

Pública de Educação de Pessoas Jovens e Adultas 2011-2024. 

Uruguai Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

Plano de Desenvolvimento Educacional 2020-2024 

Fonte: SITEAL, com base em informações dos sites oficiais de cada país, 2024 (adaptado). 

  

 Em relação aos Planos e Programas delineados na Tabela 2, observa-se 

que o Brasil se destaca por meio de iniciativas significativas, como o III Plano Nacional 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador 

(2019-2022); a Política Nacional de Alfabetização (PNA) e a Política Nacional de 

Educação Especial (Unesco, Siteal, 2021). O referido Plano Nacional emerge como uma 

iniciativa crucial, uma vez que busca assegurar os direitos fundamentais, promovendo a 

proteção e o desenvolvimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

Em sinergia com a PNA e a Política Nacional de Educação Especial, estas estratégias são 

indícios do comprometimento do Brasil em avançar na inclusão social e educacional, e a 
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integração dessas políticas assume um papel preponderante no combate às desigualdades, 

garantindo o acesso a uma educação de qualidade e a oportunidades equitativas aos 

cidadãos. Não obstante, o êxito dessas iniciativas está intrinsecamente ligado à 

mobilização eficaz de recursos, assim como à articulação entre o governo, a sociedade 

civil e as famílias. O Paraguai, por sua vez, conforme Unesco, Siteal (2021), apresenta 

um conjunto de iniciativas notáveis que inclui o programa "Paraguai Jovem", além do 

"Plano de Ação Nacional pelos Direitos das Pessoas com Deficiência 2015-2030" e da 

política "Ñamyendy tata - Política Pública de Educação de Pessoas Jovens e Adultas" 

(2011-2024). O programa "Paraguai Jovem" visa fortalecer a inclusão social e o 

desenvolvimento juvenil, implementando políticas públicas que respondam às demandas 

específicas desta faixa etária. Complementarmente, o "Plano de Ação Nacional pelos 

Direitos das Pessoas com Deficiência" tem como objetivo assegurar a autonomia e os 

direitos dessa população até o ano de 2030. A iniciativa "Ñamyendy tata" orienta-se para 

a educação de jovens e adultos, promovendo o acesso a uma educação de qualidade e a 

formação contínua. Coletivamente, esses programas refletem um compromisso 

inequívoco com a igualdade e a inclusão no Paraguai. 

No contexto uruguaio, os planos setoriais direcionados à inclusão e à equidade na 

educação são materializados no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e no 

Plano de Desenvolvimento Educacional (2020-2024) (Unesco, Siteal, 2021). As 

propostas formuladas no Uruguai visam promover a igualdade de oportunidades e a 

justiça social no âmbito educacional. Tais planos ressaltam a relevância dos direitos 

humanos na formação de cidadãos críticos e conscientes, abordando as questões de 

diversidade e inclusão, além da educação que respeite e valorize todas as identidades e 

contextos sociais. 

A nível comparativo, há indícios de que o Brasil se destaca por iniciativas amplas 

e integradas, como o III Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 

e políticas de alfabetização e educação especial, demonstrando um forte compromisso 

com inclusão e proteção social. O Paraguai, por sua vez, foca em programas específicos 

como "Paraguai Jovem" e políticas para pessoas com deficiência, priorizando a inclusão 

de grupos em situação de vulnerabilidade  e a educação de adultos. Já o Uruguai enfatiza 

a promoção de direitos humanos e justiça social por meio de seus planos educacionais, 
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evidenciando uma abordagem voltada para a formação crítica e respeitosa das 

diversidades sociais 

As modalidades educacionais alternativas, acompanhadas de um modelo 

organizacional eficaz e de um currículo inclusivo, têm o propósito de fomentar a equidade 

e garantir o acesso à educação de qualidade para todos os alunos, independentemente de 

suas necessidades específicas. No Brasil, no Paraguai e no Uruguai, essas abordagens 

orientam-se para favorecer a participação e o desenvolvimento integral de alunos com 

deficiência, ao mesmo tempo  que proporcionam ambientes de aprendizagem mais 

adaptáveis. Adicionalmente, tais iniciativas não apenas refletem um compromisso 

regional com os direitos humanos e a diversidade, mas também se alinham às políticas 

educativas inclusivas e aos desafios sociais contemporâneos.  

Tabela 3: Modalidades educacionais alternativas, modelo organizacional e currículo – Brasil, 

Paraguai e Uruguai 

País Programas ou Diretrizes 

Brasil Política Nacional de Alfabetização (PNA) 

Paraguai Programa de Alfabetização Não Formal 

Juntos podemos. Orientações para trabalhar com os povos indígenas com uma perspectiva 

intercultura 

Uruguai Programa de Escolas A.PR.EN.D.E.R. - Atenção Prioritária em Ambientes com 

Dificuldades Estruturais Relativas 

Programa Escolas de Tempo Integral 

Fonte: SITEAL, com base em informações dos sites oficiais de cada país, 2024 (adaptado). 

  

Os programas e diretrizes que regulam as modalidades educacionais alternativas, 

o modelo organizacional e o currículo em vigor no Brasil, Paraguai e Uruguai incluem, 

respectivamente, a “Política Nacional de Alfabetização” (PNA), o Programa de 

Alfabetização Não Formal "Juntos Podemos", as Orientações para trabalhar com os povos 

indígenas sob uma perspectiva intercultural, o Programa de Escolas “A.PR.EN.D.E.R. - 

Atenção Prioritária em Ambientes com Dificuldades Estruturais Relativas” e o Programa 

de Escolas de Tempo Integral (Unesco, Siteal, 2021). 

A conjuntura apresentada revela a existência de diversas iniciativas voltadas para 

a educação alternativa e intervenções que visam a alfabetização e a inclusão social nos 

referidos países. Essas diretrizes não apenas refletem as singularidades de cada nação, 

mas também suas realidades sociais e culturais, evidenciando, assim, a busca por soluções 
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inovadoras aos desafios educacionais enfrentados. Seguimos com os comentários a 

respeito das iniciativas aludidas. 

A “Política Nacional de Alfabetização” (PNA) do Brasil configura-se como uma 

iniciativa de suma importância, com o intuito de assegurar a alfabetização abrangente de 

crianças, adolescentes e adultos. A relevância dessa política reside na busca por 

abordagens que integrem os distintos contextos e realidades das populações, em especial 

aquelas que se encontram em situação de vulnerabilidade. Ademais, a ênfase em práticas 

pedagógicas que respeitem a diversidade de saberes e considerem as especificidades 

linguísticas é essencial para promover uma educação mais inclusiva (Unesco, Siteal, 

2021). 

O Programa de Alfabetização Não Formal "Juntos Podemos", implementado no 

Paraguai, reconhece a relevância da alfabetização fora do âmbito formal, abrindo 

oportunidades de aprendizado para indivíduos que não possuem acesso à educação 

tradicional. A proposta  sugere uma abordagem colaborativa, na qual a comunidade 

participa ativamente do processo educativo. Tal estratégia tem o potencial de fortalecer 

os laços sociais e promover uma maior responsabilidade coletiva em relação à educação 

(Unesco, Siteal, 2021). 

As Orientações para trabalhar com os povos indígenas sob uma perspectiva 

intercultural ressaltam a necessidade de respeitar e integrar as culturas indígenas no 

currículo educacional. A educação intercultural é fundamental para o reconhecimento e a 

valorização das diversas identidades culturais, promovendo um ambiente de respeito e de 

troca de saberes. Essa abordagem é particularmente crucial em países como Brasil e 

Paraguai, onde a diversidade cultural é uma característica marcante.  

O Programa de Escolas “A.P.R.E.N.D.E.R - Atenção Prioritária em Ambientes 

com Dificuldades Estruturais Relativas”, no Uruguai, responde à imperativa necessidade 

de atender comunidades que enfrentam barreiras estruturais para a educação. A estratégia 

de atenção prioritária busca mitigar desigualdades educacionais, oferecendo suporte 

adequado às escolas que atendem a alunos em condição de vulnerabilidade. Essa 

iniciativa se mostra especialmente relevante em contextos urbanos e rurais marcados pela 

escassez de recursos (Unesco, Siteal, 2021). 

O Programa de Escolas de Tempo Integral revela-se uma tendência crescente na 

América Latina, incluindo o Brasil, com o objetivo de proporcionar uma educação mais 
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abrangente, que abarque atividades além do currículo tradicional. Tal abordagem pode 

contribuir para o aumento do engajamento dos alunos, oferecer suporte adicional e criar 

um ambiente de aprendizagem mais enriquecedor (Unesco, Siteal, 2021). 

A comparação educacional entre os países mostra  que o Brasil, Paraguai e 

Uruguai apresentam diferentes estratégias educacionais que refletem suas realidades 

sociais e culturais: enquanto o Brasil foca na inclusão e alfabetização abrangente com a 

Política Nacional de Alfabetização (PNA), o Paraguai prioriza a alfabetização não formal 

com o programa "Juntos Podemos", promovendo a participação comunitária. O Uruguai, 

por sua vez, atende a comunidades vulneráveis através do programa “A.P.R.E.N.D.E.R”, 

além de implementar Escolas de Tempo Integral para proporcionar uma educação mais 

ampla. Essas iniciativas, embora distintas, buscam promover a inclusão e o respeito à 

diversidade cultural, evidenciando a importância de soluções adaptadas a cada contexto. 

Diante desse contexto, as iniciativas mencionadas traduzem um similar esforço 

dos três países em enfrentar os desafios educacionais por meio de abordagens 

diversificadas e inclusivas. A adoção de políticas que respeitem as especificidades 

culturais e sociais revela-se essencial para a construção de sistemas educacionais mais 

justos e equitativos. Contudo, a eficácia desses programas dependerá da implementação 

adequada e do envolvimento ativo das comunidades, educadores e gestores na incessante 

busca por melhorias na educação. 

 

Tabela 4. Transferência direta de renda e bens voltados para a inclusão e a equidade na educação – 

Brasil, Paraguai e Uruguai 

País Programa ou Política 

Brasil Programa Auxílio Brasil 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Paraguai Programa de alimentação escolar 

Programa Tekoporá 

Uruguai Programa de Alimentação Escolar 

Fonte: SITEAL, com base em informações dos sites oficiais de cada país, 2024 (adaptado). 

 

 A Tabela 4 apresenta informações sobre programas de transferência direta de 

renda e bens destinados à promoção da inclusão e equidade na educação nos três países 

analisados.  No Brasil, destacou-se o “Bolsa Família”, que oferece apoio financeiro a 

famílias de baixa renda com crianças em idade escolar. Já no Paraguai e Uruguai, 
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iniciativas semelhantes visam garantir acesso à educação de qualidade, reduzindo 

desigualdades sociais.  

 A inclusão social e a segurança alimentar são temas centrais nas políticas públicas 

dos países da América do Sul e os programas mencionados para Brasil, Paraguai e 

Uruguai buscam abordar essas questões de maneiras diferentes, mas com o objetivo 

comum de melhorar a qualidade de vida da população mais vulnerável.  

Vamos explorar cada um deles sob a perspectiva de inclusão:  

Brasil – “Programa Auxílio Brasil”: Este programa é uma iniciativa de 

transferência de renda que visa garantir a segurança alimentar e promover a inclusão 

socioeconômica de famílias em situação de vulnerabilidade. Ele atua como uma rede de 

proteção social, oferecendo suporte financeiro direto a famílias de baixa renda, o que pode 

ajudar a reduzir a pobreza e permitir um melhor acesso a alimentos. A inclusão aqui se 

dá não apenas através do auxílio financeiro, mas também pela exigência de que as famílias 

participem de atividades de educação, saúde e assistência social (Unesco, Siteal, 2021). 

“PNAE- Programa Nacional de Alimentação Escolar”: Este programa é 

fundamental para a inclusão de crianças e adolescentes em idade escolar, garantindo que 

recebam alimentação saudável e adequada em escolas públicas. Além de promover a 

alimentação correta, o PNAE também apoia a agricultura familiar, promovendo a 

inclusão de pequenos produtores e o desenvolvimento da economia local. A inclusão é 

ampliada ao garantir o direito à alimentação e ao aprendizado, essencial para o 

desenvolvimento integral das crianças (Unesco, Siteal, 2021). 

Paraguai – “Programa de Alimentação Escolar”: Semelhante ao Brasil, este 

programa busca assegurar que os estudantes recebam refeições nutritivas, contribuindo 

para a melhoria da saúde e do desempenho acadêmico. O foco na alimentação escolar é 

uma estratégia importante para reduzir a desnutrição e promover a equidade, 

especialmente entre as populações mais vulneráveis. A inclusão social é garantida ao 

oferecer a todos os estudantes um direito básico que pode influenciar sua performance 

acadêmica, sua saúde e, consequentemente, seu bem-estar geral (Unesco, Siteal, 2021). 

“Programa Tekoporá”: É um programa de transferência de renda que visa 

melhorar a condição de vida das famílias em situação de vulnerabilidade. Ao fornecer 

apoio financeiro e ao incentivar a inclusão em serviços sociais, como saúde e educação, 

Tekoporá busca romper o ciclo da pobreza. O programa envolve um enfoque integral, 
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promovendo não apenas a assistência financeira, mas também a capacitação e a inclusão 

das famílias na economia local (Unesco, Siteal, 2021). 

Uruguai – “Programa de Alimentação Escolar”: Assim como nos casos 

anteriores, o Uruguai possui um programa dedicado à alimentação escolar, que busca 

garantir que todas as crianças tenham acesso a refeições saudáveis e nutritivas nas escolas. 

A inclusão é um ponto central, já que este programa é destinado a todos os estudantes, 

independentemente da classe social, ajudando assim a diminuir as disparidades e 

promovendo a equidade social. Além de servir a um propósito nutricional, este programa 

é um passo fundamental para garantir que as crianças possam se concentrar melhor em 

suas atividades escolares e se desenvolverem plenamente (Unesco, Siteal, 2021). 

A nível de comparação, no Brasil, o "Programa Auxílio Brasil" e o "PNAE" destacam-se 

como iniciativas amplas para inclusão socioeconômica e nutricional, exigindo a 

participação das famílias em atividades educacionais. O PNAE é para todos (incluindo 

EJA), não apenas vulneráveis.  O Paraguai, por sua vez, com o "Programa de Alimentação 

Escolar" e o "Tekoporá", foca na nutrição estudantil e na transferência de renda para 

romper o ciclo da pobreza, promovendo acesso e equidade. O Uruguai também prioriza 

a alimentação escolar com um programa que proporciona refeições nutritivas a todos os 

estudantes, reforçando a equidade social sem distinções de classe.Todos os programas 

mencionados buscam um impacto positivo na inclusão social e na segurança alimentar. 

No Brasil, a combinação de transferência de renda e alimentação escolar reflete uma 

abordagem multifacetada. No Paraguai, a inclusão é promovida através de programas que 

integram assistência social e alimentícia, enquanto o Uruguai garante que todos os 

estudantes tenham acesso ao que é essencial para o seu desenvolvimento. No geral, esses 

programas são fundamentais para enfrentar as desigualdades e promover o bem-estar das 

populações mais vulneráveis em seus respectivos países. 

 

ANÁLISE COMPARATIVA 

 A comparação da inclusão e da equidade no contexto educacional da América 

Latina – Brasil, Paraguai e Uruguai - revela que, apesar dos avanços normativos e da 

implementação de políticas públicas voltadas a essas questões, ainda persistem 

disparidades significativas, especialmente no que diz respeito ao acesso e à conclusão dos 
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níveis educacionais básicos e secundários. No Brasil, Paraguai e Uruguai, observa-se que 

a trajetória histórica de exclusão de determinados grupos sociais é um fator determinante 

e, mesmo com a ampliação dos sistemas educacionais, muitos estudantes ainda se 

deparam com barreiras substanciais que dificultam sua integração plena e o 

aproveitamento das oportunidades oferecidas pelo sistema educativo. Assim, a 

implementação de ações que realmente promovam a inclusão se torna essencial para 

garantir o direito à educação de forma equitativa (Terigi, 2008; Unesco, Siteal, 2021). 

Além disso, a realidade dos sistemas educacionais nesses países evidencia que, 

embora tenham ocorrido incrementos na frequência escolar, persistem lacunas 

significativas no que se refere à qualidade do aprendizado e à conclusão dos ciclos 

educativos. A diferenciação entre áreas urbanas e rurais é marcante, com os estudantes 

das zonas urbanas alcançando uma média de anos de escolaridade consideravelmente 

superior em comparação aos de regiões rurais. A estrutura tradicional da educação 

secundária, que ainda resiste a modificações necessárias, contribui para a problemática, 

uma vez que não se adapta às novas necessidades dos alunos, criando um descompasso 

entre o currículo e as realidades contemporâneas enfrentadas pelos jovens. A falta de 

flexibilidade e inovação na abordagem pedagógica torna-se um empecilho à evolução do 

ensino, dificultando a formação de cidadãos críticos e preparados para os desafios do 

século XXI (Terigi, 2012; Unesco, Siteal, 2021). 

Por último, é imperativo que as políticas educacionais na América Latina sejam 

reformuladas para se tornarem mais inclusivas e integradas, sobretudo considerando as 

condições sociais nas quais se encontram muitos estudantes. A intersecção entre 

vulnerabilidades educacionais e violações de direitos humanos exige que as respostas não 

se restrinjam ao ambiente escolar, mas sim que englobem uma abordagem intersetorial, 

promovendo ações que atendam às necessidades específicas de cada grupo. 

Conjuntamente, é crucial que os estados desenvolvam sistemas de monitoramento que 

permitam acompanhar os alunos de forma efetiva, possibilitando intervenções pontuais 

que favoreçam não apenas a inclusão, mas também a garantia de um aprendizado de 

qualidade (Terigi, 2011; Unesco, Siteal, 2021). 

 

CONCLUSÃO 
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 A abordagem político-normativa da educação inclusiva no Brasil, Paraguai e 

Uruguai revela distintos caminhos e desafios na busca por garantir o direito à educação 

para todos, especialmente para grupos marginalizados. No Brasil, a legislação 

educacional - especialmente a Lei Brasileira de Inclusão e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente -, estabelece diretrizes claras para a inclusão, promovendo uma série de 

serviços e adaptações para atender às necessidades de inclusão dos estudantes. Por outro 

lado, o Paraguai e o Uruguai também têm avançado em suas legislações, com o Paraguai 

institucionando a Lei de educação inclusiva e o Uruguai adotando uma abordagem mais 

integral por meio de suas políticas de inclusão. Embora todos os três países tenham 

reconhecido a necessidade de uma educação inclusiva, a implementação efetiva das 

normas e a materialização dos direitos educacionais ainda enfrentam obstáculos variados. 

Ao comparar os planos setoriais de inclusão e equidade na educação, observa-se 

que o Brasil iniciou políticas robustas e sistemáticas, como o Plano Nacional de 

Educação, que inclui metas específicas para a inclusão de alunos com deficiência. Em 

contraste, o Paraguai e o Uruguai têm avançado em diretrizes que buscam promover não 

apenas a inclusão, mas também a equidade educacional, embora a execução dessas 

políticas ainda careça de recursos e formação continuada de professores. Cada país 

apresenta suas particularidades, mas a necessidade de garantir recursos adequados, 

infraestrutura apropriada e formação docente se mostra uma constante na busca por uma 

educação inclusiva e equitativa.  

Na comparação das modalidades educacionais alternativas, do modelo 

organizacional e do currículo, observa-se uma diversidade de abordagens. O Brasil tem 

investido na Educação Inclusiva, oferecendo escolas especializadas e classes comuns, 

porém ainda enfrenta críticas pela falta de articulação entre esses modelos. O Paraguai e 

o Uruguai, por sua vez, têm promovido uma maior articulação entre o aprendizado 

inclusivo e a formação integrada de todos os alunos desde a educação infantil. Além disso, 

a questão da transferência direta de renda e bens voltados para a inclusão também merece 

destaque, pois enquanto o Brasil implementa programas como o Bolsa Família para 

auxiliar as famílias de baixa renda a garantirem o acesso à educação, o Paraguai e o 

Uruguai têm buscado iniciativas similares, mas com um impacto mais limitado. Portanto, 

essa análise comparativa revela a complexidade dos desafios enfrentados e a necessidade 
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de um compromisso contínuo para avançar em direção a uma educação verdadeiramente 

inclusiva e equitativa na região. 
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